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GABINETE DO GOVERNADOR

                       DO

    ESTADO DE SÃO PAULO


	



VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 207, DE 2017
MENSAGEM A-n° 27/2018 DO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO
São Paulo, 12 de janeiro de 2018

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 207, de 2017, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.138.

De iniciativa parlamentar, a propositura determina que as rodas e pneus sobressalentes fornecidos em veículos novos, nacionais e importados, comercializados no Estado, deverão ter idênticas dimensões às das demais rodas e pneus que equiparem o veículo.

A proposição estabelece que o descumprimento dessa regra sujeita o infrator a pagar ao consumidor multa de 10% do valor do veículo, no prazo que especifica, o qual poderá exigir também a substituição do equipamento desconforme.

Sem embargo dos altivos propósitos que motivaram a iniciativa, vejo-me compelido a negar sanção ao projeto, pelas razões que passo a expor.

Não obstante indicar na sua justificativa a finalidade de proteção e a defesa do consumidor, a iniciativa incursiona em tema concernente a trânsito, inserindo-se, portanto, no âmbito da competência legislativa privativa da União, consoante o artigo 22, inciso XI, da Constituição Federal.

Na esfera infraconstitucional, foi editado o Código de Trânsito Brasileiro - CTB (Lei federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997), que dispõe que um dos componentes do Sistema Nacional de Trânsito é o Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, coordenador do Sistema e órgão máximo normativo e consultivo, e fixa suas atribuições (artigos 7º, I e 12).

No exercício de sua competência, o CONTRAN editou a Resolução nº 540, de 15 de julho de 2015, que dispõe sobre as especificações técnicas obrigatórias para o emprego do conjunto roda e pneu sobressalente de uso temporário para veículos da categoria M1 e N1 fabricados no país ou importados.

Segundo a Resolução, os veículos da categoria M1 são projetados e construídos para o transporte de passageiros, que não tenham mais que oito assentos, além do assento do motorista. Os veículos da categoria N1 são para o transporte de cargas e que contenham um peso máximo não superior a 3,5 toneladas. As especificações necessárias para o conjunto roda e pneu sobressalente de uso temporário e dos sistemas alternativos estão apresentadas nos Anexos da Resolução (artigos 1º e 2º).

O referido diploma legal dispõe, ainda, que o diâmetro externo do conjunto roda e pneu sobressalente deve ser igual ao do conjunto rodas e pneus rodantes e pode sofrer variação desde que a montadora garanta, no processo de homologação, que o conjunto roda pneu sobressalente não afeta a segurança do veículo quanto à dirigibilidade em função do equilíbrio estático e dinâmico, capacidade máxima de tração do veículo, capacidade de carga do veículo e velocidade estabelecida para o conjunto sobressalente. No momento da entrega técnica do veículo, a montadora ou concessionária deve informar ao comprador todas as observações e restrições sobre o conjunto roda e pneu sobressalente, que deverão atender às regulamentações do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO) (artigos 3º, 7º e 8º).

Diante desse regramento, nota-se que, além da invasão de competência privativa da União, a proposição se mostra incompatível com as normas federais sobre o assunto.

Por outro lado, o modelo de organização econômica adotado pelo ordenamento constitucional pátrio, alicerçado na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, consagra, entre outros, os princípios da livre concorrência e da propriedade privada, o que pressupõe a liberdade de atuação e de gestão das empresas exploradoras da atividade econômica.

Decorre ainda da Carta Magna que medidas desse jaez só podem ser adotadas pela União, em face de superiores postulados constitucionais que regem a ordem econômica e financeira do País, traçados nos artigos 170 e seguintes da Constituição da República. 

Conclui-se, por conseguinte, que a matéria está inserida na esfera de competência privativa do Poder Central, não sendo permitida aos Estados-membros a modalidade de intervenção consubstanciada na propositura, sob pena de violação aos artigos 170 e seguintes da Carta da República e do próprio princípio federativo (artigos 1º e 18 da Constituição Federal).

Expostos os motivos que fundamentam o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 207, de 2017 e fazendo-o publicar no Diário Oficial em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado. 

[image: image1.wmf]